PARECER Nº 248/2014/CETRAN/SC
Interessado: Carlos Henrique do Amaral e Silva

Assunto: Publicação do Ato Punitivo no Diário Oficial do Estado

Relator: José Vilmar Zimmermann

EMENTA: A exigência da publicação de ato punitivo de suspensão e cassação do direito de dirigir em periódico oficial de imprensa, é uma inovação prevista na Portaria n. 42/2006, do Detran, que não encontra parâmetro no CTB e na Resolução 182/2005, do Contran, podendo ser dispensada.

I. 
Consulta:
1.

O consulente questiona a obrigatoriedade de publicar o ato punitivo de suspensão e cassação da licença para dirigir no Diário Oficial, ponderando que as normas vigentes somente fazem alusão a esse procedimento quando esgotados os meios previstos para notificar o infrator.     
II. 

Fundamentação técnica:
2. 

Não há, no ordenamento jurídico vigente, comando que determine a publicação de ato punitivo aplicado por infração de trânsito no periódico oficial de imprensa, quando a parte interessada restou devidamente cientificada pelos meios ordinários de notificação, a exceção da Portaria n. 04/2006 do Detran.

3. 

O Processo Administrativo para aplicação das penalidades de suspensão e cassação do direito de dirigir este previsto no art. 182 do CTB (Lei 9.503/1997), verbis:

Art. 265. As penalidades de suspensão do direito de dirigir e de cassação do documento de habilitação serão aplicadas por decisão fundamentada da autoridade de trânsito competente, em processo administrativo, assegurado ao infrator amplo direito de defesa.

4.

O art. 265, do CTB, é regulamentado pela Resolução n. 182/2005, do Contran, que dispõe sobre uniformização do procedimento administrativo para imposição das penalidades de suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira Nacional de Habilitação.

5.

A Resolução 182 exige a notificação por edital, na forma da lei, apenas das notificações da instauração do processo administrativo e da aplicação da penalidade, quando esgotados todos os outros meios previstos para notificar do infrator (art. 10). E, por ser na forma da lei, tal edital deve ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação.

6. 

A exigência da publicação da decisão no Órgão Oficial de Imprensa do Estado é uma inovação da Portaria n. 042/2006, do Detran, prevista nos seus  arts. 17 e 20, inciso II, alínea “e”, verbis:

Art. 17 - A decisão será publicada em órgão oficial do Estado e juntada ao procedimento, depois de esgotados os prazos para recurso.
(...)
Art. 20 – Compete à Gerência de Imposição de Penalidades sediada no DETRAN e às Circunscrições Regionais de Trânsito em suas áreas de abrangência:
(...)
II- instruir os Processos Administrativos, observando o que segue:
(...)
e) encaminhar o Ato Punitivo, após assinatura da autoridade competente, para publicação no Diário Oficial.
7.

Nota-se que a publicação do ato punitivo no periódico oficial não tem o condão de superar a notificação, tendo em vista que são atos revestidos de diferentes formalidades e finalidades.

8. 

A Portaria Administrativa é norma procedimental relacionada ao cumprimento de uma norma de direito, podendo, excepcionalmente, servir de regulamento de um Decreto Executivo. Por ser assim, não pode ir além ou aquém do campo de aplicação material da lei. Isto é, não pode criar e nem extinguir direito. Essa possibilidade é reservada àquelas normas submetidas ao processo legislativo.

9. 

A positivação do direito nacional decorre da soberania. A soberania pertence ao povo e só a ele (Jean Jacques Rousseau). E foi com essa máxima Rousseauniana que a Constituição Federal, aclamada como Constituição Cidadã, foi elaborada.
10.  

A Carta Magna estabelece, em seu art. 1°, caput e Inciso I que “a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos (...) a soberania”.

11.

No parágrafo único do art. 1° citado está consignado que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O art. 51, inciso II define que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.
12.

Assim, os membros das casas legislativas, com base nos pressupostos fundamentais elencados alhures, estão aptos a implementar o processo legislativo, contando com a participação do Poder Executivo, para sanção ou veto. 

13. 

O processo legislativo está definido no art. 59, incisos I a VII, compreendendo a elaboração de emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções.
14. 

A resolução prevista no art. 59 da CF é resolução legislativa, aprovada pelos plenários das Casas Legislativas, normalmente utilizadas para normatizar questões interna corporis.
15 

Uma resolução administrativa – sem submissão ao processo legislativo - ou uma portaria, podem interpretar as normas e reconhecer um direito ou uma obrigação, mas jamais estabelecê-los.
16. 

Portanto, hodiernamente, não existe norma de direito estabelecendo obrigatoriedade de publicação da decisão do processo administrativo punitivo de suspensão ou cassação do direito de dirigir.

III. 

Considerações finais:
1. 

Sintetizando, a publicação de ato punitivo em periódico oficial de imprensa é uma medida excepcional prevista na Portaria n. 42/2006, do Detran e não encontra espeque no ordenamento jurídico.

2. 

Essa medida inovadora até poderia ser tolerada, porque não é restritiva de direito, se não fosse pelo caso de que importa em um custo financeiro considerável ao Poder Público, que acaba sendo debitado na carga do contribuinte.

3.

Somos de parecer, pois, que os art. 17 e 20, inciso II, alínea “e”, da Portaria n. 42/2006, do Detran devem ser revogados, podendo ser desconsiderados até que se adote tal providência, tendo em vista que não possuem validade para ordenamento jurídico. 

Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro, Rubens Museka Junior.

De Blumenau para Florianópolis, em 01 de julho de 2014.
JOSÉ VILMAR ZIMMERMANN
Conselheiro Relator

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n° 26/2014, realizada em 01 de julho de 2014.

LUIZ ANTONIO DE SOUZA

Presidente
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(1) CETRAN/SC, Parecer nº 25/2005, Relator Conselheiro Rubens Museka Junior, data 16/08/2005, disponível no endereço http://www.cetran.sc.gov.br, consulta realizada em 18/06/2014.
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